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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA. 
REEMBOLSO. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 10.405/02. 
RESTABELECIMENTO COM MEDIDA PROVISÓRIA, CONVERTIDA NA 
LEI N. 12.514/12. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRECEDENTES.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. A Lei n. 10.405/2002 revogou os dispositivos que asseguravam o direito dos 
médicos residentes ao reembolso parcial da contribuição previdenciária e à 
disponibilização de alimentação e moradia. Esses benefícios somente foram 
restabelecidos posteriormente, com a Medida Provisória 536/2011, convertida na Lei 
n. 12.514/2012.
3. No período de 10/1/2002 a 31/10/2011, não há que se falar em direito dos 
médicos residentes às referidas vantagens, visto que o art. 4º, § 2º, da Lei n.  
6.932/1981, com a redação dada pela Lei n. 8.138/1990, juntamente com todos os 
demais artigos, foi revogado pela Lei n. 10.405/2002, não se limitando os efeitos da 
referida revogação ao caput do referido dispositivo.
4. Verifica-se que a agravada esteve inserida no programa de residência médica nos 
períodos de 1/3/2018 a 28/2/2021, fazendo jus à indenização pelos gastos 
decorrentes do não fornecimento de moradia e respectiva conversão em pecúnia.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA. 
REEMBOLSO. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 10.405/02. 
RESTABELECIMENTO COM MEDIDA PROVISÓRIA, CONVERTIDA NA 
LEI N. 12.514/12. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRECEDENTES.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. A Lei n. 10.405/2002 revogou os dispositivos que asseguravam o direito dos 
médicos residentes ao reembolso parcial da contribuição previdenciária e à 
disponibilização de alimentação e moradia. Esses benefícios somente foram 
restabelecidos posteriormente, com a Medida Provisória 536/2011, convertida na Lei 
n. 12.514/2012.
3. No período de 10/1/2002 a 31/10/2011, não há que se falar em direito dos 
médicos residentes às referidas vantagens, visto que o art. 4º, § 2º, da Lei n.  
6.932/1981, com a redação dada pela Lei n. 8.138/1990, juntamente com todos os 
demais artigos, foi revogado pela Lei n. 10.405/2002, não se limitando os efeitos da 
referida revogação ao caput do referido dispositivo.
4. Verifica-se que a agravada esteve inserida no programa de residência médica nos 
períodos de 1/3/2018 a 28/2/2021, fazendo jus à indenização pelos gastos 
decorrentes do não fornecimento de moradia e respectiva conversão em pecúnia.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 354):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO 
MORADIA. PRECEDENTES. RESCURSO PROVIDO.

A agravante alega que a obrigação legal deve ser cumprida pela instituição de saúde e 

não pela instituição de ensino, consistente em oferecer moradia, não havendo que se falar em 

auxílio-moradia.

Aduz, ainda, que ofereceu à autora alimentação e local de descanso durante os períodos 

em que a mesma laborou, cumprindo, assim, com a obrigação imposta.

Por fim, sustenta que a norma legal depende de regulamento, se tratando, pois, de norma 
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de eficácia limitada, que não produz efeitos, competindo ao Ministério da Educação 

regulamentar tal obrigação, sendo descabida a sua conversão em pecúnia, o que afirma com base 

em precedentes.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

consigna-se que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: “Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas após 17 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos 

argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção consolidou o entendimento 

de que, durante o período de 10/01/2002 a 31/10/2011, não há que falar em direito dos médicos 

residentes às vantagens asseguradas nos parágrafos do art. 4º da Lei n. 6.932/1981 (auxílios 

alimentação e moradia e ao adicional de 10% a título de contribuição previdenciária).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SÚMULA 168/STJ. INCIDÊNCIA. RESIDÊNCIA MÉDICA. 
AUXÍLIO-MORADIA, AUXÍLIO- ALIMENTAÇÃO E ADICIONAL DE 
COMPENSAÇÃO DE RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO. REVOGAÇÃO PELO 
ART. 10 DA LEI N. 10.405/02. RESTABELECIMENTO COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 536/2011, CONVERTIDA NA LEI N. 12.514/12. PRECEDENTES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado, a teor da Súmula 168/STJ.
III – O acórdão embargado adotou entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual 
durante o período de 10.1.2002 a 31.10.2011 não há que se falar em direito dos médicos 
residentes às vantagens asseguradas nos parágrafos do art. 4º da Lei n. 6.932/81 (auxílios- 
alimentação e moradia e ao adicional de 10% a título de contribuição previdenciária).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1382655/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
3/10/2019).

Uma análise perfunctória dos autos demonstra que, no caso concreto, o período da 

residência da agravada, em Obstetrícia e Ginecologia, iniciou em 01/03/2018 e finalizou em 
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28/02/2021, razão pela qual merece proceder o pleito autoral, para fins de percebimento do 

auxílio moradia.

Em hipótese similar, assim se manifestou a Primeira Turma:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 
ADICIONAL DE COMPENSAÇÃO DE RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO. 
REVOGAÇÃO PELO ART. 10 DA LEI N. 10.405/02. RESTABELECIMENTO COM A 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 536/2011, CONVERTIDA NA LEI N. 12.514/12. 
PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O dever das instituições de ensino de disponibilizarem auxílio-alimentação e moradia, 
bem como o direito ao adicional de 10% a título de compensação pelo recolhimento de 
contribuição previdenciária, foram revogados pelo art. 10 da Lei n. 10.405/2002, sendo 
restabelecidos apenas com a edição da Medida Provisória n. 536/2011, convertida 
posteriormente na Lei n. 12.514/12.
III - Considerando que a ora Agravante atuou no Programa de Residência Médica em 
Pediatria, no período entre 01.02.2008 e 31.01.2010 (fl. 3e), não há que se falar aos 
benefícios pleiteados.
IV - De outra parte, a autora ingressou no Programa de Residência Médica em 
Neuropediatria na data de 01.02.2010, sendo forçoso, reconhecer o direito ao auxílio 
moradia e alimentação, bem como aos 10% relativos ao reembolso dos recolhimentos 
previdenciários, no período compreendido entre 31.10.2011 (início da vigência da MP n. 
536/2011) e 31.01.2012 (data da conclusão do mencionado Programa de Residência 
Médica).
V - O precedente invocado nas razões recursais da Agravante, qual seja, AgRg nos EREsp 
n. 813.408/RS, da Primeira Seção, de relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, espelha 
situação diversa da posta in casu., porquanto trata da ausência de amparo legal para a 
conversão em pecúnia dos auxílios previstos pela Lei n. 6.932/81, quando não fornecidos in 
natura pela instituição, não se aplicando à presente controvérsia.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1375182/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
29/5/2017).

Destaca-se, ainda, decisão monocrática análoga ao caso (REsp 1.945.640/RS, Min. 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 11/11/2021).

Quanto à conversão em pecúnia, esta Corte já firmou entendimento acerca da 

possibilidade.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. MÉDICOS- 
RESIDENTES. DIREITO A ALIMENTAÇÃO E ALOJAMENTO/MORADIA. INÉRCIA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
DIVERGÊNCIA QUE NÃO SUBSISTE. AUSÊNCIA DE CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 4o. da Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis por 
programas de residência médica tem o dever legal de oferecer aos residentes alimentação e 
moradia no decorrer do período de residência. Assim existindo dispositivo legal peremptório 
acerca da obrigatoriedade no fornecimento de alojamento e alimentação, não pode tal 
vantagem submeter-se exclusivamente à discricionariedade administrativa, permitindo a 
intervenção do Poder Judiciário a partir do momento em que a Administração opta pela 
inércia não autorizada legalmente.
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2. Ancorada nesses princípios, esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial 
consolidando a orientação de que a simples inexistência de previsão legal para conversão de 
auxílios, que deveriam ser fornecidos in natura, em pecúnia não é suficiente para 
obstaculizar o pleito recursal. Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 07.03.2013.
3. Se não mais subsiste a alegada divergência jurisprudencial, revelam incabíveis os 
Embargos de Divergência, a teor da Súmula 168 do STJ, segundo a qual não cabem 
Embargos de Divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado.
4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL desprovido.
(AgRg nos EREsp 813.408/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
DJe 22/10/2015).

Dessa forma, é de se reconhecer o direito da agravada ao auxílio moradia correspondente 

ao período da residência em Obstetrícia e Ginecologia (01/03/2018 a 28/02/2021) e respectiva 

conversão em pecúnia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35728749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/03/2023 00:16:25
Código de Controle do Documento: 26744955-c295-449b-8aba-b68e7132ef94


